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R E L A T Ó R I O

EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI
1. Embargos de declaração opostos pela União contra o v. acórdão de fls. 245/251, que, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial, negou provimento à apelação da União e deu parcial provimento à apelação do UNAFISCO em ação em que objetivava a reposição e incorporação do percentual de 3,17% em seus vencimentos.

2. Sustenta a embargante que o v. acórdão teria sido omisso/obscuro quanto a análise da prescrição qüinqüenal tendo em vista ter o ajuizamento da presente ação ocorrido em 02.04.2002 pleiteando o reajuste de 3,17% referente a janeiro de 1995. Alega, ainda, não ter sido apreciada no voto condutor a matéria contida no art. 10 da MP 2.225-45/01 que trata da reestruturação da carreira. Por fim, requer seja reconhecida a prescrição do feito, sejam reduzidos os juros de mora de 1% para 0,5% e a fixação dos honorários advocatícios para 5% sobre o valor da causa (fls. 255/283).

3. Contrarrazões às fls. 287/295.

É o relatório.

V O T O

EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI
1. Da análise do v. acórdão embargado, verifica-se a existência da apontada omissão/contradição, tendo em vista que o voto condutor deixou de apreciar matéria embargada, conforme se constata da ementa do acórdão a seguir transcrito:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. ÍNDICE RESIDUAL DE 3,17%. SÚMULA Nº. 9/AGU. REEXAME NECESSÁRIO. INTERESSE DE AGIR. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS.

1. A edição Súmula Administrativa nº. 09 pela Advocacia-Geral da União, que autoriza a não interposição de recurso judicial da decisão que determinar a aplicação do índice de 3,17% aos vencimentos dos servidores públicos, torna dispensável a remessa ex officio, diante do teor da Medida Provisória nº. 2.180-25/2001.

2. Restou pacificado o entendimento no âmbito desta Corte de ser devido o reajuste de 3,17% aos servidores civis do Poder Executivo Federal, harmonizando-se tal posicionamento com os precedentes do Colendo STJ e do Supremo Tribunal Federal. 

3. O advento da Medida Provisória nº. 2.225-45/2001 em nada altera a situação do feito, porque, embora tenha reconhecido em sede administrativa o direito dos servidores ao reajuste de 3,17%, determinou a sua incorporação a partir de janeiro de 2002, com parcelamento em até 7 anos dos valores anteriores devidos até dezembro de 2001. Não se vislumbra, assim, ausência de interesse processual dos litigantes em obter provimento jurisdicional que determine a efetiva implantação do reajuste e o pagamento imediato das diferenças atrasadas.

4. Tratando o julgamento de matéria de menor complexidade, ou cujo entendimento já está consolidado no âmbito da jurisprudência, fixo os honorários advocatícios em R$ 5.000 (cinco mil reais). 

5. Remessa oficial não conhecida (item 1). Apelação da União a que se nega provimento (item 3) e apelação da UNAFISCO parcialmente provida (item 4).

2. Consoante prevê o art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a sanar omissão, obscuridade ou eliminar eventual contradição existente no julgado. 

3. Assim, tendo em vista não ter sido apreciada a matéria embargada, acolho os presentes embargos de declaração, com efeitos infringentes, devendo constar do voto condutor o seguinte:

“ 1. Com a edição da Medida Provisória nº. 2.225-45/2001, que determinou o pagamento de todas as parcelas devidas, em até sete anos, a União acabou por renunciar tacitamente às parcelas provenientes do resíduo de 3,17% devido em virtude da aplicação da Lei nº. 8.880/94. Afastada a prejudicial de prescrição de fundo de direito. Sentença reformada, com exame do meritum causae pelo Tribunal, conforme autorizado pelo art. 515, §§ 1º e 2º, do CPC. (...)

13. O art. 10 da MP nº. 2.225/2001, que determinou a incorporação do referido percentual a partir de janeiro de 2002, bem assim o pagamento das diferenças atrasadas, esclarece que o resíduo é devido até eventual reestruturação de cargos ou carreira dos servidores, observada a compensação das diferenças eventualmente já pagas na via administrativa.

14. Quanto aos juros moratórios, a ação foi ajuizada após a edição e vigência da Medida Provisória nº. 2.180-35/2001, em vigor desde 02.06.2000, pela Medida Provisória nº. 1.984-18, de 01.06.2000, e pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº. 32, de 11/09/2001, o que impõe a condenação da ré em 0,5% ao mês, a partir da citação válida, conforme artigo 1º-F da Lei nº. 9.494/97, acrescentado pela referida medida provisória. 

(...)

14. Ante o exposto, não conheço da remessa oficial, dou parcial provimento ao apelo da União (itens 13, 14) e dou parcial provimento ao apelo do UNAFISCO (item 15).

4. Quanto ao pedido de redução da condenação em honorários advocatícios que o acórdão recorrido consignou claramente seu entendimento sobre o assunto efetivamente abordado nos autos. Pretendem os embargantes, em verdade, rediscutir questão de direito nesta via, a pretexto de sanar omissões, contradição e/ou obscuridade, que se vêem inexistentes, com nítido propósito infringente do julgado, o que é incabível a teor do artigo 535, inciso I, do Código de Processo Civil, mas que enseja recursos próprios admitidos nas leis processuais. 

5. 
Cumpre frisar que “o Superior Tribunal de Justiça, pela sua Segunda Turma, ao julgar o EDcl no REsp 561.372/MG, relator o Min. Castro Meira, em sessão de 16.03.2004 (DJ 28.06.2004), explicitou: "1. Esta Corte de Justiça manifestou-se no sentido de admitir a figura do prequestionamento em sua forma implícita, o que torna desnecessária a expressa menção por parte do acórdão recorrido dos dispositivos legais tidos por violados. 2. O acórdão regional, apesar de não se referir explicitamente aos artigos que cuidam das questões, apreciou, ponto a ponto, as matérias neles tratadas"” (EDEDAG 2007.01.00.008445-7/DF, Rel. Desembargador Federal Tourinho Neto, Terceira Turma,DJ p.35 de 21/09/2007).

6. Ademais, ainda que, assim não fosse não está o magistrado obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem mesmo fica ele adstrito aos fundamentos indicados por elas, bastando fundamentar sua decisão, mesmo que por razões outras.

7. Nesse sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do AgReg no AI 162.089-8/DF, afirmando que: “A Constituição não exige que a decisão seja extensamente fundamentada. O que se exige é que o juiz ou o tribunal dê as razões do seu convencimento”.

8. Ressalte-se que, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de pré-questionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada. Nesse sentido, os precedentes a seguir colacionados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 5º DA CF/88. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

1. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.

Precedentes.

(...) (STJ, 1ª Seção, EAGRAR 3204/DF, Rel. Ministro Castro Meira, unânime. DJ 5.6.2006, p. 230.)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO NÃO SUSCITADO NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO QUE NÃO SE ADMITE. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535, DO CPC. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)

II - Já é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. 

(...) Embargos rejeitados. (STJ, 5ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 651.076/RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, DJ 20.3.2006.)

9. Em face do exposto, acolho parcialmente os presentes embargos de declaração, com atribuição parcial de efeitos infringentes (item 3). 

É o voto.
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